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-  A alegação  de  nulidade  processual  não  foi  arguida  no  momento
oportuno,  ocorrendo  a  preclusão.  Deixou  também  a  parte  de
demonstrar qual o prejuízo efetivamente sofrido, em afronta ao art.
563 do CPP. 3. Recurso não provido à unanimidade 

-  Ao Tribunal “ad quem”  cabe somente verificar se o veredicto
popular é manifestamente contrário à prova dos autos, isto é, se
colide ou não com o acervo probatório existente no processo. Desde
que a solução adotada encontre suporte em vertente probatória,
cumpre acatá-la, sem o aprofundamento do exame das versões
acusatória e defensiva, que já foi realizado pelos juízes de fato, aos
quais compete, por força de dispositivo constitucional, julgar os
crimes dolosos contra a vida.

-  Com  efeito,  evidenciando-se  duas  teses  contrárias  e  havendo
plausibilidade na opção de uma delas pelo Sinédrio Popular, defeso a
Corte Estadual sanar a decisão do Tribunal do Júri para dizer que
esta ou aquela é a melhor solução, sob pena de ofensa ao art.  5º,
XXXVIII, da CF. 

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS  estes autos acima



identificados. 

ACORDA a Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça do
Estado  da  Paraíba,  à  unanimidade,  em  NEGAR  PROVIMENTO  AOAPELO.
Expeça-se mandado de prisão.

RELATÓRIO

Cuida-se  de  apelação  criminal interposta  por  José  Roberto
Belarmino  da  Costa  (fls.231/241),  submetido  à  decisão  do  Tribunal  do  Júri  da
Comarca de Pombal, na qual foi condenado, conforme sentença de fls. 207/210,  que
julgou procedente a denúncia oferecida pelo Ministério Público, para lhe condenar
pela prática do crime previsto no art. 121, § 2º, II e IV c/c art. 14, II do CP, a uma
pena privativa de liberdade de 6 (seis) anos de reclusão no regime inicial fechado. 

Em suas razões, levanta preliminar de nulidade do processo, por
ausência de citação válida,  uma vez que o edital  de citação para comparecimento à
sessão do Tribunal do Júri não foi fixado no átrio do Fórum da Comarca, conforme
determina a lei processual penal, ferindo o direito ao contraditório e à ampla defesa. No
mérito, afirma que a decisão foi contrária à prova dos autos, já que o que se demonstrou
foi a ausência do dolo de matar, pelo que não poderia ter sido condenado como incurso
nas penas do art. 121, §2º, II e IV, c/c art. 14, II do CP. Aduz, ainda que a pena foi
exacerbada, visto que a redução de pena pela tentativa deveria ter sido de 2/3 e não de
½, já que não houve perigo de vida para a vítima e a majoração não está suficientemente
fundamentada.

Nas  contrarrazões  das  fls.  243/248,  o  Promotor  de  Justiça
pugnou  pelo  desprovimento  do  recurso  apelatório  e,  consequente,  manutenção  da
sentença recorrida. 

Nesta instância, a Procuradoria de Justiça, no seu parecer das fls.
253/258, opinou pelo desprovimento do apelo.

É o relatório.

VOTO: 

Conheço o recurso, uma vez presentes os pressupostos para a
sua admissão.

1. Preliminar: nulidade do processo por ausência de citação
válida.

A preliminar não prospera.

Primeiramente,  infere-se  uma inovação  no debate  da  referida
nulidade, vez que a mesma não foi alegada oportunamente perante o Juízo singular,
sendo que a discussão da matéria, ainda que referente à nulidade absoluta, sujeita-se à
preclusão. 

No  caso,  conforme  se  observa  da  ata  de  julgamento  de  fls.
211/213, por ocasião dos debates orais na sessão do Tribunal do Júri, o advogado do



réu,  em sua  tese  defensiva,  não arguiu  a  malsinada preliminar.  Destarte,  por  ser
notória a inovação processual no debate da matéria suscitada, bem como por entender
estar precluso o momento para sua discussão, rejeito a preliminar.

Ademais,  vale  lembrar  que,  no  Processo  Penal,  as  nulidades
apenas serão declaradas mediante a comprovação do efetivo prejuízo ao réu, conforme
preconiza  o  princípio “pas  nullité  sans  grief”,  o  que,  no  caso  dos  autos,  não  foi
demonstrado a contento.

Nestes termos, confira-se os precedentes:

REVISÃO CRIMINAL. FURTO QUALIFICADO (ART. 155, § 4º, INC.
III,  POR  TRÊS  VEZES  NA  FORMA  DO  ART.  69,  AMBOS  DO
CÓDIGO  PENAL).  SUSCITADA  NULIDADE  DO  PROCESSO
ANTE A AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO DO DEFENSOR QUANTO
À EXPEDIÇÃO DE PRECATÓRIA. AFASTAMENTO. AUSÊNCIA
DE COMPROVAÇÃO DE PREJUÍZO SUPORTADO PELO RÉU.
NOMEAÇÃO DE DEFENSOR PARA TODOS OS ATOS. ADEMAIS,
NULIDADE  QUE  NÃO  FOI  ARGUIDA  NO  MOMENTO
OPORTUNO, RESTANDO PRECLUSA.  AVENTADA NULIDADE
AO ARGUMENTO DE QUE O DEFENSOR NOMEADO NÃO FOI
PESSOALMENTE  INTIMADO  PARA  A  SESSÃO  DE
JULGAMENTO DO  RECURSO  DE  APELAÇÃO.  NÃO
ACOLHIMENTO. CIENTIFICAÇÃO DO DEFENSOR QUE SE DEU
POR IMPRENSA OFICIAL, RESGUARDANDO OS PRECEITOS DO
CONTRADITÓRIO  E  DA  AMPLA  DEFESA.  ADEMAIS,
INSURGÊNCIA ARGUIDA SOMENTE 4 (QUATRO) ANOS APÓS O
TRÂNSITO  EM  JULGADO  DA DECISÃO  QUE  CONFIRMOU  A
SENTENÇA CONDENATÓRIA.  PRECLUSÃO.  PRECEDENTES DO
STJ E DO STF. "[.] 1. A nulidade resultante da falta de intimação pessoal
de  Defensor  Público  para  sessão  de  julgamento,  quando  arguida  pela
Defesa  mais  de  06  (seis)  anos  após  o  trânsito  em julgado da  decisão
condenatória,  convalida-se  em  razão  do  manifesto  desinteresse  na
reforma do julgado que tardiamente se ataca. 2. O silêncio da defesa, em
decorrência  do  citado  lapso  temporal,  torna  preclusa  a  matéria.
Precedentes desta Corte Superior e do Supremo Tribunal Federal. [...]"
(STJ - HC 210.943/RJ, Rela. Mina. Laurita Vaz, j.  2-4-2013, DJe 9-4-
2013)  REVISÃO  CRIMINAL  INDEFERIDA.  (TJ-SC  -  RVC:
20130447576  SC  2013.044757-6  (Acórdão),  Relator:  Alexandre
d'Ivanenko, Data de Julgamento: 24/09/2013,  Seção Criminal Julgado, )

PENAL. PROCESSUAL PENAL. RECURSO EM SENTIDO ESTRITO.
HOMICÍDIO  QUALIFICADO.  DESPRONÚNCIA.
IMPOSSIBILIDADE. FUNDAMENTAÇÃO NOS TERMOS DO ART.
413 DO CPP E 93, IX, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. EXCLUSÃO
DA QUALIFICADORA DO  INCISO  III,  §  2º,  DO  ART.  121  DO
CÓDIGO  PENAL.  IMPOSSIBILIDADE.  USURPAÇÃO  DA
COMPETÊNCIA  DO  TRIBUNAL  DO  JÚRI.  ALEGAÇÃO  DE
NULIDADE  DO  PROCESSO.  INOBSERVÂNCIA DA ORDEM  NA
OITIVA DE TESTEMUNHAS DETERMINADA NO ART. 212 DO CPP.
NULIDADE  RELATIVA.  AUSÊNCIA  DE  DEMONSTRAÇÃO  DO
PREJUÍZO  EFETIVAMENTE  SOFRIDO.  DECISÃO  MANTIDA.
RECURSO  NÃO  PROVIDO  DE  FORMA  UNÍSSONA.  1.  O  réu
somente será impronunciado quando evidente a inexistência de crime ou
a  ausência  de  indícios  de  autoria,  em  decorrência  de  circunstâncias
demonstradas  de  plano  e  estreme  de  dúvidas.  Estando  tais  requisitos
demonstrados pelos depoimentos colhidos nos autos, qualquer incerteza
resolve-se em prol da sociedade, cabendo ao corpo de jurados a solução



final da polêmica acerca da tese defensiva do acusado. 2. Só podem ser
excluídas  da  sentença  de  pronúncia  as  circunstâncias  qualificadoras
manifestamente improcedentes, vez que não se pode usurpar do Tribunal
Popular  o  pleno  exame  dos  fatos  da  causa,  o  que  não  se  verifica  na
hipótese  dos  autos.  4. A alegação  de  nulidade  processual  não  foi
arguida  no  momento  oportuno,  ocorrendo  a  preclusão.  Deixou
também a parte de demonstrar qual o prejuízo efetivamente sofrido,
em  afronta  ao  art.  563  do  CPP.  3.  Recurso  não  provido  à
unanimidade  (TJ-PE  -  RSE:  3016555  PE,  Relator:  Cláudio  Jean
Nogueira Virgínio, Data de Julgamento: 11/12/2013,  3ª Câmara Criminal,
Data de Publicação: 19/12/2013)

2. Mérito

Compulsando os autos, tenho que não assiste razão ao recorrente
quando  sustenta  manifesta  contrariedade  à  prova  dos  autos  na  decisão  do  Júri,  em
relação  ao  acolhimento  da  tese  acusatória,  condenando-o  pela  prática  de  homicídio
simples, porquanto a versão trazida pelo Ministério Público encontra suporte no caderno
processual.

O Conselho de Sentença, ao acolher o pleito ministerial e decidir
pela condenação  do réu, repelindo a tese do acusado de que agiu em legítima defesa,
optou por uma das versões a ele apresentadas, assim sendo, decidiu com respaldo no
acervo probatório.

Desta feita, não vejo como prover a pretensão do recorrente. 

Ab initio, vale ressaltar que a cassação do veredicto do Tribunal
do Júri com base no artigo 593, III, "d", do Código de Processo Penal somente pode
ocorrer quando a decisão for completamente contrária à prova dos autos, isto é, quando
não houver qualquer elemento de convicção nos autos que possa embasá-la. 

Assim é o entendimento de nossas Cortes Superiores, consoante
os seguintes arestos: 

“HABEAS CORPUS. TENTATIVA DE HOMICÍDIO QUALIFICADO. WRIT
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. IMPOSSIBILIDADE. NÃO
CONHECIMENTO. PROCESSO PENAL. ABSOLVIÇÃO PELO TRIBUNAL
DO JÚRI. APELAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO. DECISÃO
MANIFESTAMENTE CONTRÁRIA À PROVA DOS AUTOS.
INOCORRÊNCIA. OPÇÃO DOS JURADOS PELA TESE DEFENSIVA QUE
ENCONTRA AMPARO NO CONJUNTO PROBATÓRIO. SOBERANIA DOS
VEREDICTOS. CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENTE. 1.(...) 4. A
decisão proferida pelo Júri Popular somente pode ser anulada, em sede de
apelação, com base no art. 593, III, d, do Código de Processo Penal,
quando absolutamente improcedente, sem amparo nos elementos dos
autos. 5. Com efeito, existindo duas teses contrárias e havendo
plausibilidade na escolha de uma delas pelo Tribunal do Júri, não pode a
Corte Estadual cassar a decisão do Conselho de Sentença para dizer que
esta ou aquela é a melhor solução, sob pena de ofensa ao art. 5º, XXXVIII,
da Constituição Federal. 6. No caso, basta a simples leitura da sentença de
pronúncia e do acórdão impugnado para se constatar a evidente ofensa ao
princípio da soberania dos veredictos, já que cada uma das versões -
acusação e defesa - está amparada pelo conjunto probatório. 7. Em plenário,
o Parquet defendeu a tentativa de homicídio, mas não convenceu os jurados,
que preferiram acatar a versão fornecida pela defesa no sentido de não ser o
réu o autor do crime, inclusive com a invocação de um álibi, que afirmou



estar com o acusado, em outro local, no horário do crime. 8. Assim,
reconhecida a negativa de autoria, em conformidade com os fatos e provas
apresentados, não poderia o Tribunal de origem, via recurso de apelação,
desconstituir a escolha dos jurados, procedendo interpretação que, sob sua
ótica, se coaduna melhor com à hipótese dos autos. 9. Houve, na realidade,
um erro de valoração do material probatório (erro juris), que redundou na
negativa de vigência do dispositivo de lei federal acima citado, sutil, mas,
diferente do reexame de provas. 10. Diante do exposto, não conheço do
habeas corpus. Ordem concedida de ofício a fim de, cassando o acórdão
hostilizado, restabelecer a decisão dos jurados, que absolveu o paciente.
“(STJ - HC: 254730 SP 2012/0198457-3, Relator: Ministro OG
FERNANDES, Data de Julgamento: 24/09/2013, T6 - SEXTA TURMA,
Data de Publicação: DJe 04/10/2013)

“(...). O advérbio "manifestamente", constante do art. 593, III, d do CPP,
autoriza os jurados a apoiarem-se em qualquer prova dos autos, não
cabendo questionar-se se tal prova é a melhor ou se foi corretamente
valorada. Basta que a decisão do júri se apóie em alguma prova existente
nos autos, como se deu no caso. (...)”.. (Aparte da ementa - STF - EDcl na
AO 1.047/RR - Relator: Ministro Joaquim Barbosa - Tribunal Pleno -
DJe de 05.03.2009). 

JÚRI.  NULIDADES.  ABORTO.  QUESITO.  FORMA  NEGATIVA.
INOCORRÊNCIA.  ARGUIÇÃO,  ADEMAIS,  PRECLUSA.
TESTEMUNHAS.  ASSISTENTE.  ARROLAMENTO.
ADMISSIBILIDADE.  EIVA  INEXISTENTE.  HOMICÍDIO
QUALIFICADO. NEGATIVA DE AUTORIA.  REJEIÇÃO. DECISÃO
MANIFESTAMENTE  CONTRÁRIA  À  PROVA.  INEXISTÊNCIA.
PENA.  EXACERBAÇÃO.  INOCORRÊNCIA.  APELO.  NÃO
PROVIMENTO. 
(…)
lV. Havendo versões conflitantes sobre os mesmos fatos, aos jurados é
dado  escolher  por  qualquer  delas  sem  que  a opção implique  em
julgamento  manifestamente  contrário  à  prova  dos  autos,  à  luz  do
princípio da soberania do veredicto do tribunal do júri, previsto no art.
5º, inc. XXXVIII, c, da Constituição da República. V. Fixada a pena acima
do mínimo em razão dos motivos, do modo de execução do delito, de suas
consequências e do comportamento da vítima que não influenciou na prática
criminosa, inexiste erro ou injustiça a reparar. V. Preliminares de nulidade
refutadas.  Veredicto  mantido.  Recurso  improvido. (TJPB;  APL  0016934-
04.2010.815.2002; Câmara Especializada Criminal; Rel. Des. Joás de Brito
Pereira Filho; DJPB 07/08/2014; Pág. 11)

No mesmo sentido as lições de Heleno Cláudio Fragoso (In,
"Jurisprudência Criminal" - p. 378 - nº 320), de Júlio Fabbrini Mirabete (In,
"Processo Penal" - p. 612/613), de Damásio Evangelista de Jesus (In, "Código de
Processo Penal Anotado" - 9ª edição - p. 383), de Frederico Marques (In, "Tratado
de Direito Processual Penal" - Vol. IV - p. 245), de Espínola Filho (In, "Código de
Processo Penal Brasileiro - Anotado" - Vol. IV - nº 1.238).

Na hipótese em tela, o apelante aduz que os jurados decidiram
manifestamente contrário à prova dos autos, posto que, a seu ver, a tese defensiva  é
irrefutável, haja vista a excludente de ilicitude da legítima defesa  restar sobejamente
consubstanciada. Assim, requer seja o veredicto anulado e a  sua  submissão  a novo
julgamento.

Importante ressaltar, in casu, que a materialidade  e  a  autoria
delitiva foi  reconhecida pelo Conselho de Sentença, ao tempo em que os Jurados
reconheceram também as  qualificadoras  previstas  no  art.  121,  §  2º,  I  e  IV,  do  CP,

http://www.magisteronline.com.br/mgstrnet/lpext.dll?f=FifLink&t=document-frame.htm&l=jump&iid=c%3A%5CViews44%5CMagister%5CMgstrnet%5CMagNet_Legis.nfo&d=CF,%20art.%205&sid=327603ec.7d23277a.0.0#JD_CFart5
http://www.magisteronline.com.br/mgstrnet/lpext.dll?f=FifLink&t=document-frame.htm&l=jump&iid=c%3A%5CViews44%5CMagister%5CMgstrnet%5CMagNet_Legis.nfo&d=CF,%20art.%205&sid=327603ec.7d23277a.0.0#JD_CFart5


afastando  a  tese de  legítima  defesa  apresentada pelo  réu, culminando com a sua
condenação pelo homicídio qualificado de Cícero Fernandes Ribeiro, na forma tentada
(doc. fls. 205/210).

Pois bem, objetiva o apelo a reforma do julgado ad argumentum
decisão do Conselho de Sentença manifestamente contrária à prova dos autos. 

Em que pesem os argumentos expendidos nas razões recursais,
de que não restam dúvidas quanto à prática do crime sob o manto da legítima defesa,
entendo que o r. decisum não é merecedor de qualquer censura, sob pena de violação do
princípio constitucional da soberania dos veredictos. 

Posto que, embora a decisão popular seja passível de reexame,
via o duplo grau de jurisdição, inviável reconhecer a cassação da decisão proferida pelo
Tribunal do Júri que opta por uma das teses apresentadas ao Conselho de Sentença. 

No caso vertente, conforme se extrai da r. sentença, o Tribunal
Popular acatou a tese acusatória apoiada nos laudos de constatação de ofensa física, fls.
25/28 e em depoimentos testemunhais, e a bem da verdade, o que fez o Júri foi optar
pela proposta da acusação, em detrimento da assertiva defensiva. 

Lembro, por oportuno, que “(...). O     advérbio     "manifestamente",
constante     do     art.     593,     III,     d     do     CPP,     autoriza     os     jurados     a     apoiarem-se     em     qualquer
prova     dos     autos,     não     cabendo     questionar-se     se     tal     prova     é     a     melhor     ou     se     foi
corretamente     valorada.     Basta     que     a     decisão     do     júri     se     apoie     em     alguma     prova     existente
nos     autos,     como     se     deu     no     caso. (...)”.. (STF - EDcl na AO 1.047/RR - Relator:
Ministro Joaquim Barbosa - Tribunal Pleno - DJe de 05.03.2009 –  trecho da
ementa), sublinhei.

Assim, só o fato de a tese acusatória encontrar vertente nos autos
– independentemente se em maior ou menor proporção à versão defensiva – inviabiliza
a pretensão de submeter o apelante a novo Júri Popular. Vejamos:

Assim, pelo que se percebe, o  conjunto  probatório  foi
devidamente  valorado pelo Tribunal Popular, que acatou a tese do  Parquet,  em
detrimento da linha argumentativa apresentada pela defesa, tendo prevalecido a linha
acusatória que apontava no sentido de que o apelante agiu dolosamente, sem amparo em
legítima defesa, contra a vida da vítima Carlos Alexandre da Silva.

Ora, é cediço que, para desconstituir uma decisão do Tribunal do
Júri, em virtude da soberania do júri, é imprescindível a constatação de que não houve
embasamento em nenhuma prova existente no processo, devendo haver evidência cabal
de que a decisão esteja totalmente dissociada do conjunto probatório. Logo, conforme já
foi dito, o acolhimento de uma das teses apresentadas não configura a hipótese do artigo
593,  inciso  III,  letra  “d”,  do  Código  de  Processo  Penal,  pois  a  aceitação  de  uma
alternativa probatória está dentro do poder de opção decisória do Conselho de Sentença.

Como se vê, inobstante a irresignação do réu, não há dúvida que
a tese acolhida encontra consonância com os elementos de provas constantes no álbum
processual, conforme alhures relatado. 

Aliás, como bem ensina Guilherme de Souza Nucci: 

http://www.magisteronline.com.br/mgstrnet/lpext.dll?f=FifLink&t=document-frame.htm&l=jump&iid=c%3A%5CViews44%5CMagister%5CMgstrnet%5CMagNet_Legis.nfo&d=CPP,%20art.%20593&sid=4f5c5a53.60ccb939.0.0#JD_CPPart593
http://www.magisteronline.com.br/mgstrnet/lpext.dll?f=FifLink&t=document-frame.htm&l=jump&iid=c%3A%5CViews44%5CMagister%5CMgstrnet%5CMagNet_Legis.nfo&d=CPP,%20art.%20593&sid=4f5c5a53.60ccb939.0.0#JD_CPPart593


“Consideramos que a cautela, na anulação das decisões do júri, deve ser
redobrada, para não transformar o tribunal togado na real instância de
julgamento dos crimes dolosos contra a vida”. (Código de Processo Penal
Comentado, 5ª edição, 2012, p. 1.026)

Desta  feita, existindo prova, ainda que indiciária, apta para
sustentar o veredicto dos jurados, não há falar em decisão manifestamente contrária à
prova dos autos, devendo ser mantida a decisão ora guerreada.

Como dito alhures, a cassação do veredicto dos Jurados com
base no artigo 593, III, "d", do Código de Processo Penal somente se justifica quando
não houver nenhum elemento de convicção mínimo apto a estear a tese acolhida, o que
não é o caso dos autos. 

Subsidiariamente,  o  réu  alega  que  a  pena  foi  exacerbada,
pugnando sua redução, mormente pela aplicação de fração maior referente a tentativa,
vez que o juiz não justificou a contento a redução da pena aplicada à metade.

No  caso  dos  autos,  ao  fixar  a  pena  do  réu  condenado  pelos
membros  do  Conselho de Sentença  pela  prática  do  crime de  homicídio  duplamente
qualificado, o magistrado proferiu decisão fundamentada da seguinte forma:

“A  culpabilidade inerente  ao  tipo  penal.  Antecedentes  criminais –  uma
condenação irrecorrível,  embora não caracterizadora da reincidência,  como
demonstra  a  certidão  de  fls.  104,  porém  pode  ser  aferida  como  maus
antecedentes. A reiteração delitiva atesta, estreme de dúvidas, uma conduta
social reprovável,  pois  já  tinha se  envolvido em badernas e  confusões  na
cidade de São Bentinho, com relação a  personalidade, nada temos a aferir.
Os  motivos e as circunstâncias  do crime são contrárias ao réu, que tentou
matar a vítima de surpresa, e por motivo torpe, todavia não serão sopesadas
nesta fase,  para não causar  bis in idem.  Afora sua gravidade intrínseca,  o
delito  não  trouxe  consequências  externas  relevantes.  A vítima,  com  seu
comportamento, contribuiu, de certo modo para a ocorrência do crime.”

Vê-se,  portanto,  que o magistrado sentenciante,  fixou a  pena-
base  acima  do  mínimo  legal  de  forma  fundamentada,  sopesando  as  circunstâncias
judiciais  previstas  no  art.  59  do  Código  Penal,  o  que  se  mostra  suficiente  para  a
reprovação  e  prevenção  do  crime  praticado,  haja  vista  que  das  oito  circunstâncias
analisadas,  pelo  menos  a  metade  foi  desfavorável  ao  réu,  tais  como,  antecedentes,
conduta, motivos e circunstâncias do crime.

Nesse diapasão, a penalidade básica restou fixada em patamar
justo e  proporcional  à  conduta  delituosa  praticada,  em estrita  obediência  ao critério
trifásico, apresentando-se ajustada à reprovação e prevenção delituosa.

No caso sub judice, para o delito de homicídio qualificado a lei
prevê a sanção de 12 (doze) a 30 (trinta) anos de reclusão (§ 2º, do art. 121, do CP).
Correto,  portanto,  o  aumento  da  pena-base  de  doze  anos  para  13  (treze)  anos  de
reclusão,  uma vez que,  para se chegar a uma reprimenda justa,  o sentenciante deve
observar o intervalo correspondido entre o mínimo e o máximo e variar a gradação de
acordo com as circunstâncias presentes, sendo o patamar utilizado adequado ao caso
concreto.

Vale  ressaltar,  por  oportuno,  que,  habitualmente,  alguns
magistrados  aplicam  demasiadamente  a  pena-base  no  mínimo  legal,  o  que  não  é



tecnicamente correto, pois, desprezam-se os critérios impostos pela lei para escolher,
entre o mínimo e o máximo cominados para a infração penal, a sanção justa para cada
réu.

Assim,  dada  a  existência  de  relevantes  critérios  para  a
exasperação  da  pena-base  e  por  entender  que  pena-base  não  é  sinônimo  de  pena
mínima, bem como não é direito subjetivo do réu ter sua pena-base sempre aplicada no
mínimo legal,  abalizado  em firme e  coerente  corrente  doutrinária  e  jurisprudencial,
entendo correta a pena-base fixada em primeira instância, em face das circunstâncias
judiciais desfavoráveis analisadas.

A propósito:

“HABEAS  CORPUS  SUBSTITUTO  DE  RECURSO  ESPECIAL.  NÃO
CABIMENTO.  HOMICÍDIO  QUALIFICADO.  DOSIMETRIA.
FIXAÇÃO  DA  PENA-BASE  ACIMA  DO  MÍNIMO  LEGAL
FUNDAMENTADA.  QUANTUM  PROPORCIONAL. DUAS
QUALIFICADORAS,  SENDO  UMA  UTILIZADA  COMO
CIRCUNSTÂNCIA  AGRAVANTE  NA  SEGUNDA  FASE  DE
DOSIMETRIA.  FUNDAMENTO  IDÔNEO.  HABEAS  CORPUS  NÃO
CONHECIDO.
1.  O Superior  Tribunal  de  Justiça,  seguindo o entendimento  firmado pela
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, não admite a impetração de
habeas corpus em substituição ao recurso próprio previsto no ordenamento
jurídico.  Contudo,  nos  casos  de  flagrante  ilegalidade,  a  ordem poderá  ser
concedida de ofício.
2.  É válida  a  majoração da pena-base,  tendo em vista  a  presença de
elementos  que  extrapolam  consideravelmente  os  normais  à  espécie,
consistentes na culpabilidade, circunstâncias e consequências do crime.
3. Apontaram as instâncias ordinárias que a morte se deu mediante verdadeira
execução,  sendo  desferidos  diversos  disparos  contra  o  ofendido,  cuja
residência foi arrombada pela manhã, demonstrando ousadia na presença de
seu  filho  e  de  seu  enteado,  ambos  em tenra  idade,  além da  companheira
grávida,  os  quais  foram privados da  figura  paterna  e do  provedor  de sua
subsistência, acarretando traumas psicológicos indeléveis.
4.  A fixação  da  pena-base  em  15  (quinze)  anos  e  6  (seis)  meses  de
reclusão,  para  o  homicídio  qualificado,  revela-se  proporcional  e
fundamentada, principalmente considerando as penas mínima e máxima
cominadas a esse crime.
5. Além disso, presentes 2 (duas) qualificadoras no delito de homicídio,  é
possível que o Magistrado utilize uma para qualificar o delito e a outra como
agravante, para majorar a reprimenda na segunda fase de dosimetria.
6. Habeas corpus não conhecido.”
(STJ  -  HC  292.108/RS,  Rel.  Ministro  WALTER  DE  ALMEIDA
GUILHERME  (DESEMBARGADOR  CONVOCADO  DO  TJ/SP),
QUINTA TURMA, julgado em 03/02/2015, DJe 09/02/2015) - grifo nosso.

“PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO
DE RECURSO ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO DO WRIT. CRIME
DE  HOMICÍDIO  QUALIFICADO.  DOSIMETRIA.  DOSIMETRIA  DA
PENA.  CULPABILIDADE  E  CONSEQUÊNCIAS  DO  DELITO.
VALORAÇÃO  DESFAVORÁVEL.  FUNDAMENTAÇÃO  VÁLIDA  E
CONCRETA.  QUANTUM.  DESPROPORCIONALIDADE  NÃO
EVIDENCIADA. REFLEXO NAS DEMAIS FASES DA APLICAÇÃO DA
PENA.  NÃO  OCORRÊNCIA.  ADOÇÃO  DE  CRITÉRIO  DIVERSO  DO
FRACIONÁRIO. LEGALIDADE. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
1. Ressalvada pessoal compreensão diversa, uniformizou o Superior Tribunal
de  Justiça  ser  inadequado  o  writ  em  substituição  a  recursos  especial  e
ordinário,  ou de  revisão  criminal,  admitindo-se,  de ofício,  a  concessão da



ordem  ante  a  constatação  de  ilegalidade  flagrante,  abuso  de  poder  ou
teratologia.
2.  Mostra-se  legítimo  o  aumento  da  pena-base,  pelas  circunstâncias
judiciais da culpabilidade e das consequências do delito, na medida em
que fundamentadas em elementos que extrapolam os inerentes ao tipo
penal  imputado,  demonstrando,  assim,  especial  reprovabilidade  da
conduta e justificando validamente o aumento da pena-base.
3.  Apenas  majorações  claramente  desproporcionais  ou  não  fundamentadas
permitem revisão de legalidade na via do habeas corpus.
4. O aumento adotado pelas instâncias ordinárias, equivalente a 6 (seis)
anos de reclusão, não se revela manifestamente desproporcional ou ilegal,
pela  justificação  casuística,  sobretudo  considerando-se  a  variação
legalmente cominada para o art. 121, § 2.º, I e IV, do Código Penal, de 12
(doze) a 30 (trinta) anos.
5.  O  cálculo  do  aumento  ou  redução  por  circunstância   legalmente
estabelecida em patamar variável, em qualquer das etapas da dosimetria da
pena, pode dar-se pela fixação de período certo de tempo (em anos, meses ou
dias), ou por critério de fração proporcional (em fração ou percentagem).
6. Habeas corpus não conhecido.
(STJ  -  HC  244.243/MT,  Rel.  Ministro  NEFI  CORDEIRO,  SEXTA
TURMA, julgado em 27/06/2014, DJe 05/08/2014) - grifo nosso.

Assinale-se que  a  presença  de  apenas  uma das  circunstâncias
judiciais elencadas no art. 59 do Código Penal já é motivo suficiente para que a pena-
base não seja fixada no mínimo legal.

Nesse contexto, como já antecipado, a sanção corporal infligida
ao recorrente é escorreita, considerando os critérios de necessidade e suficiência para a
prevenção e reprovação do crime, bem como o princípio da individualização da pena.
Registre-se que a atenuante da confissão foi aplicada corretamente, reduzindo-se a pena
em 01 ano, voltando a reprimenda ao mínimo legal cominado.

Quanto à redução relativa ao art. 14, II do CP, verifico que as
razões utilizadas pelo magistrado para fixar a fração em ½ foi em face do resultado
constante do laudo pericial,  que concluiu pela inexistência de perigo de vida para a
vítima. Nestes termos, verifico ter agido com acerto o magistrado, não prosperando a
tese de fundamentação genérica deficiente, porquanto lastreada na hipótese concreta dos
autos, obedecendo aos critérios de razoabilidade e proporcionalidade.

Desta forma, não obstante as razões contidas no apelo sob
estudo, não vislumbro meios de cassar o julgamento impugnado, devendo-se manter
hígida a sentença prolatada pelo Juiz-Presidente do Tribunal do Júri.

Ante o exposto, e em harmonia com o parecer ministerial,
NEGO PROVIMENTO ao apelo. Expeça-se mandado de prisão.

É como voto.

Presidiu o julgamento o Excelentíssimo Senhor Desembargador
Márcio Murilo da Cunha Ramos,  Presidente  da Câmara Criminal e relator, dele
Participando os Excelentíssimos Senhores Desembargadores Joás de Brito Pereira Filho,
revisor e José Guedes Cavalcanti  Neto (Juiz de Direito convocado para substituir  o
Exmo. Sr. Des. João Benedito da Silva).

Presente à sessão o  Excelentíssimo Senhor Doutor Francisco
Sagres Macedo Vieira, Procurador de Justiça.



Sala de Sessões da Câmara Criminal “Desembargador Manoel
Taigy de Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 19 de abril de 2016.

Márcio Murilo da Cunha Ramos
Relator


